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município de planalto- PR

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 104/2023
PREGÃO PRESENCIAL SRP N'' 015/2023

Aos três dias do mês de abril de 2023, o Município de Planalto - PR, inscrito no
CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede à Praça São Francisco de Assis, n°
1583, centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito
Municipal, Sr. Luiz Carlos Boni, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações, do Decreto Municipal n° 2727/2007, Decreto Municipal 4673/2017e da Lei
n" 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão
Presencial SRP n° 015/2023 por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada
e publicada no Diário Oficiai do Município de Planalto em 03/04/2023, resolve
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se
seguem.

AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA EPP, sediada na Rua Dr.
Moisés Kahan, 47, Barra Funda, na Cidade de São Paulo/SP, Inscrita no CNPJ
sob o n° 57.441.008/0001-00, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada por seu administrador Sr. ALEXANDRE FAVORETTO, portador do
CPF n° 010.342.428-81 ■

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto desta Ata é REGISTRO DE PREÇOS visando a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A AQUISIÇÃO DE PEÇAS ORIGINAL OU
GENUÍNA, PARA FROTA DE MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES deste Município
de Planalto-PR, a aquisição do objeto será parcelada, conforme necessidade da
Secretaria solicitante. Para a contratação do objeto deste documento, deverão ser
observada as características e demais condições definidas no edital e seus anexos:

P
Lote Item Produto

~Õ2 Õ2~ PEÇAS M.
BENZ

ÔNIBUS
15.190 60 L

ANO /

MODELO

2013/2013.
02 05 PEÇAS

WOLKSVAGE

N  ÔNIBUS
15.190 48 L.

ANO /

MODELO

2013/2013.
02 07 PEÇAS

Marca

ORIGINAL

Quant Preço reço
total

30.000 0,39 11.700,00

ORIGINAL 30.000 0,43 12.900,00

ORIGINAL 30.000 0,49 14.700,0g
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M ORIGINAL

WOLKSVAGE

N  ÔNIBUS
15.190 43 L.

ANO /

MODELO

2013/2013.

08 PEÇAS M
BENZ

ÔNIBUS

15.190 60 L

BM. ANO /

MODELO

2017/2017.

11 PEÇAS FORD ORIGINAL
CAMlNHÃO/B
ASC 1317.

ANO /

MODELO

2009/2009.

12 PEÇAS M. ORIGINAL
BENZ

CAMINHÃO
ATRON 2729

6X4. ANO /

MODELO

2014/2014.

20 PEÇAS
MASCR.

MICRO

ÔNIBUS
WOLSKSVAG

EN. ANO /

MODELO

2019/2020.

14.100,0030.000

20.000,0040.000

26.400,0060.000

17.200,0040.000ORIGINAL

TOTAL 117.000,00

1.2. Este instrumento de registro de preços nào obriga a Administração a firmar as
contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n°
8.666/93 e suas alterações.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2,1. A presente Ata terá validade por 12(doze) meses, a partir de sua assinatura.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO
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3.1. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo
órgão gerenciador do registro de preços, será formaüzada peio órgão
interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar,
conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993.

3.2. A aquisição obedecerá a conveniência e as necessidades do Município de
Planalto - PR.

3.3. O objeto deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela
Contratante.

4. CLÁUSULA QUARTA ■ DO PRAZO. EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE
FORNECIMENTO

4.1- A empresa vencedora do certame deverá fornecer as peças, as quais deverão ser
novas, de boa qualidade, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após a
solicitação formal da secretaria responsável.
4.2. Para a aquisição das peças novas os responsáveis pela mão de obra (atualmente
empresa terceirizada) deverão emitir um laudo identificando as peças que precisam ser
adquiridas para ser substituídas.
4.3. A empresa CONTRATADA deverá entregar as peças no Setor de Serviços
Rodoviários (Pátio de Máquinas) situado na Rua Luiz Oscar Prauchner, n°1359, Bairro
Santo Antônio.

4.4. O requerimento mencionado no subitem 4.1. deverá conter as seguintes
informações:
Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
Discriminação das itens;
Local onde os itens deverão ser entregues;
Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.
4.5. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitação/Compras do
Município que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo
pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de
empenho.
4.6. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos itens caso estes sejam
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem.
4.6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do serviço,
com apresentação da respectiva nota fiscal.
4.6.2. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização
para a empresa vencedora do certame.
4.7. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
4.8. O fornecimento dos itens pela empresa vencedora do certame sem a prévia
elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do
ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota
de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das
medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.
4.9. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos produtos.
4.10. Todas as peças deverão ser original ou genuína e estar em conformidade com as
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normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aferidas pelo
INMETRO.

4.11. É permitido a CONTRATADA fornecer ao CONTRATANTE apenas as peças de
reposição, desde que o CONTRATANTE solicite.
4.12. Não serão aceitos produtos que não atendam as especificações solicitadas, caso
ocorra, o que não estiver dentro da conformidade, será recusado.
4.13. O ato de recebimento do item licitado, não importa em sua aceitação. A critério
do(a) Chefe Dpto da Pasta, as peças e/ou serviço serão submetidas à verificação por
servidor competente. Cabe ao fornecedor a troca, dentro de 05 (cinco) dias corridos, de
itens, que vierem a ser recusados por não se enquadrarem nas especificações
estipuladas ou apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no ato
da entrega ou no período de verificação.
4.14. Reserva-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o
pedido, ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo o CONTRATANTE
exigir novo fornecimento para atender ao pedido do Departamento solicitante de
maneira satisfatória, sem ônus adicional para o CONTRATANTE.
4.15. Os itens licitados terão que estar dentro das normas de legislação vigente de
qualidade técnica:
4.16. Na relação de máquinas pesadas relacionadas poderão ocorrer inclusões por
conta de novas aquisições, como também exclusões, através de baixa no patrimônio;
4.17. Reserva-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o
pedido, ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo exigir novo
fornecimento para atender ao pedido do Departamento solicitante de maneira
satisfatória, sem ônus adicional para o Município, sendo que o ato do recebimento não
importará na sua aceitação.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão em até 30 (trinta) dias
subsequentes a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal. Será considerada como data do pagamento
o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
5.2. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a
ser efetuada pela Detentora da Ata, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata
de Registro de Preços.
5.3. As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão
empenhadas nas seguintes dotações orçamentárias:

DOTAÇÕES
Conta da despesa

00640

00680

00720

00760

Funcional programática
05.116.15.452.1501.2050

Q5.116.15.452.1501.2053

06.119.26.782.2601.2067

06.120.26.782.2601.1066

Destinação de recurso

3.3.90.30.00.00.Q0511

3.390.30.00.00.00000

3.3.90.30.00.00.00000

3.3.90.30.00.00.00000

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DA ATA
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6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante
da Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, conforme termo de referência, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da Ata, e de tudo
dará ciência à Administração, bem como atestar a entrega do objeto, nos termos do
item 14 do edital.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material Inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
n° 8.666/93.

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

6.4. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da
Ata de Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer
necessária, o Servidor Anderson Delares para, junto ao representante da detentora da
Ata, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas,
as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à
Detentora da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis.

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante,
poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação
à Detentora da Ata.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.
7.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do

caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

7.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

7.3.1 - Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado:

7.3.2 - Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

7.3.3 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de classificação original do certame.

7.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caout do art. 65 da
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Lei n° 8.666/93. quando cabível, para rever o preço registrado em razão da
superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências
incalculáveis, reíardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual.

7.4.2. Caso seja inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento,
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação, quando cabível.

7.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar
as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando
analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada.

7.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem
o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil,
produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a
deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com
justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da
Administração no prazo de 30(trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a
análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e
numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

7.7. É vedado à Detentora da Ata interromper a entrega dos materiais enquanto
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às
sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor
prevista nesta Ata.

7.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário
Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13.

7.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.
7.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos

casos previstos acima.
7.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
8.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo
específico além das hipóteses contidas no edital, quando:

8.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
8.1.2. Não retirara respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,

ou não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caputóo art. 87 da Lei
n° 8.666/93, ou no art. 7° da Lei n° 10.520/02.
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8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

8.2.1. Por razões de interesse público;
8.2.2. A pedido do fornecedor.
8.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da

licitação:
a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata de Registro de

Preços, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.

9.2 - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, a
Ata de Registro de Preços que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja
aceita pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não,
conforme estabelece a Lei de Licitações.

9.3- A Detentora da Ata inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às
sanções legais, a saber:

a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5(cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de
Registro de Preços;

2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;
7. Comportar-se de modo inidõneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
9.4 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução da

Ata de Registro de Preços, sujeitará o Detentor à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos.

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme
contratualidade, injustificado, a Detentora da Ata incidirá em multa na ordem de 1%(um
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por cento) sobre o valor total percebido pela Detentora da Ata, por dia de atraso na
entrega.

b) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar a
Ata, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10(de2)
dias contados da ata de sua convocação;

c) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preço por infração a
qualquer cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência;

d) 0,3%(três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento do objeto;

e) 0,7%(sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;

f) 2%(dois por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, por infração à
qualquer cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência;

g) 10%(dez por cento) sobre o valor total do período de vigência da Ata de
Registro de Preços, contados da última prorrogação, no caso de rescisão da Ata por
ato unilateral da administração, motivado por culpa da Detentora da Ata, garantida
defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis;

9.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a
natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou Detentor, sendo cabível apenas em falhas leves que não
acarretem prejuízos graves ao município.

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este Item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do detentor da ata faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
Detentora da Ata responderá pela sua diferença, que será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso,
cobrada judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à detentora da Ata o valor de qualquer
multa porventura imposta.

7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a detentora da Ata da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
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punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente
para aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO
10.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. São obrigações da Detentora da ATA:

10.1.1. A detentora da ATA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) Todas as peças deverão ser original ou genuína e estar em conformidade com as
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aferidas pelo
INMETRO.

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de
1990);
10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
10.1.4. A Detentora da ATA deve dar garantia de três meses para a instalação e,
havendo qualquer erro de instalação ou dano nos vidros, deverá refazer a obra com o
fornecimento de novos produtos bem como oferecer a manutenção sem qualquer
custo.

10.1.5. A entrega deverá ser realizada de acordo com a boa técnica; onde serão
verificados por servidor designado, se atendem o disposto em editai.
10.1.6. Responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes
ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e
necessários para a completa execução das obrigações assumidas.
10.1.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
10.1.8. Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do(s)
objeto(s), obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.
10.1.9. Será de obrigação da detentora da ATA o fornecimento dos equipamentos de
Proteção Individual - EPI e de Proteção Coletiva — EPC, aos funcionários que
executarão os serviços, de acordo com a legislação vigente, sendo ela responsável
pela segurança dos mesmos;
10.1.10. A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas ao
pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como
imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes
de mão de obra, transporte, deslocamento, manutenção dos veículos, materiais e
equipamentos correrão pôr conta da Detentora, assim como as despesas referentes
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aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua
conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.

10.2. São Obrigações da Contratante:
10.2.1. Efetuar o pagamento ajustado;
10.2.2. Dar à Detentora da Ata as condições necessárias à regular execução do

Contrato.

11 . CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA COMUNICAÇÃO e SUBCONTRATACÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser
feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 85.750-000-
Planalto, Paraná.

Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do objeto do
presente contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO
12.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não

possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema,
com referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. A execução da Ata de Registro de Preços, bem como os casos nele

omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado
com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

13.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos
os seus dispositivos, o edital do Pregão Presencial SRP n° 015/2023 , o seu
respectivo Termo de referência, e a proposta da empresa.

13.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial SRP n° 015/2023 .

13.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Luiz Carlos Boni, Prefeito Municipal do Município
de Planalto, e pelo Sr. ALEXANDRE FAVORETTO, qualificado preambularmente,
representando a Detentora da Ata.

Planalto - PR, 03 de abril de 2023.

üizCarlos~Boni^iz
Prefeito Municipal

DORGIVAL ANTERO DA SILVA

JUNI0R:21 31 3206806 Dados: 202i.04.10 17:21:52 -OiW

AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA EPP
Detentora da Ata

ALEXANDRE FAVORETTO
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^OO NEVES GOpXNHO FILHO, Tabeíiao Deixado do Ortório do Tabelião de Not^ da Capital - SP,
CERTIFICA, a pedido do próprio Interessado que revendo no Serviço Notarial a seu cargo o Lrvrò 380S, na
Pagina 145 verificou constar o ato notarial cujo teor era o seguinte:

mOCURAÇÂO BASTANTE QUE fAZt- AUTODX^EL COMÉRCIO Di AUTO M^AS LTIIA.

Aos d^e (12) dias do mês de março (03) cto ano de dois mil e oito (2008), neste Cartão do Primeiro
Tabelião cte Notas desta Ca{;Htãi, pedante mim TabeHIao Delegado, compareceu como oul^ante,
AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO reÇAS LTDA. com sede na Rua Dr. Moisés Kahan n® 47, Barra Funda,
neste Capitei, inscrita rw CNPJ/MF sob n® 57.441,008/0001-00, com sua CbnKJÍIdaçâo Contratual datada à&
01 ̂  outubro de 2003, registrada na 3unta Comerdal do Estado de Paulo - 3UCE^ sob n® 261,035/03-
4, em de 13/11/2003, cujas cópias já se encontram arquivadas nestas Notas sob n® 039, na paste
001/08, r^e ato representada nos termc^ da cláusula VIU de sua rtíerícte Conaslidação Contratual í»r
seus sôdos, ALE>ytNDRE FAVORETTO, brasíieifo, c^ado, Comerciante, portador da céâula cte identlctode RG
n® 8 525376 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n® 010342.428-81, r^idente e dCHnidIiado na Ria
De^mbargador do Vale n® 330, afartamento 82, Perdizes, nesta Capitei; e lOSÉ MUNÍZ RIBEIRO JÚNIOR,
brasileiro, casulo, Comerciante, portador da cédula cte Idenüdade RG n® 8.134.657 SSP/SP, inscrito m
Q^F/MF sob n® 702,274.208-10, resíctente e domiciliado na Rua Plínio Colas n® 278, apartermito 138, Bteoo
A, Mandaqui, ne^ Capital; os presentes reconhecidos como os próprios ap-avés das c^ul^ de identída^
que ora exlfc^, do que dou fé. Então me foi dito, na forma representada, que por este instruntento nomeia
e constitui seu bastante procurador, IXIRGIVAL ANTERO DA SILVA JÚNIOR, brasleirp, solteiro.
Representante Comercial, portador da c^ula de identidade RG n® 28.681.017-7 SSP/SP, inscrito no CPF/P#
sob n® 213.132.068-06, residente e dcjmidllado na Rua Alberto Caíílx n° 275, Parque Anhar^uera, neste
Caf^f; à quem confere amplos, gerais e ilimitados poderes para representar a firma Outorgante junto ̂
Reparbçqes Públicas Federais, Estaduais, Municlf»ls e Autarquias, inclusive organiza^es paraestatáis, l«m
como ©itfdades de Economia Mista e Concessionárias de fervíços Públia», Ministérios e Secretarias de
Estado e Enttd^es Congêneres de âmbito Estadual, podendo para tento j^gar im|X)stos e taxas, reclam»-
a^tra os Indevidos, ofer«:er cont^teç^ e recursos as Instâncias ̂ mínistrath^ Superiores, requer®'
certidões, juntadas e d^ntranhamento de documentos, ttem como poder proceder a r^uíarização de ftvrcS
fiscais e o que mais r®«issário for, recolher editais, cartas, convites, tomadas de preço, cacternos cte
habilitações e Itótações em concorrência públlos e ̂ minlstrâth^s, tcsnadi» de preço e convite, firmar
contratos de fomecirrffinto; representá-la em licitações na modalidade áe Pr^âo, usando dos recursos l^afe
e acompanhando-os, o3nferindo-lhe, ainda, pc^eres ei^)edafcs para d^sbr de recursos, fnteiiíâ-tos,
apresentar lances verbais, negociar preços e demafe condições, conf^sar, transigir, desistír, firmar
axnpromissos ou acordos, receber e dar quitação, dando tudo por bom, firme e vatíoso; enfim, pratfcar
tock» m demais atos r^cessáricfô ao mais compteto desempenho deste mar^ato, embora aqui omitictos,
QUE NÂO PODERÁ SER SUBSTABELECIDO. Assim o disse, dou fé. Lavrei este instrumento por me haver
f^ído, o qual féito e lido foi ®tiado confom«, e aceito pelo que outcwga e assina, dispensando a pre^ça
e assinatura de testemimltes Instrumentárlas para fôte ato, nos termos da ̂ islação em vigor. - Eu (a)
(MIRIAN DA SILVA ARBEX), escrevente a lavrei. Eu (a) subscrevo e a^irw). Devidamente asanada pek»
comparecentes. Naia rr^is. - Trasladada quarta-f^ra, 12 úe março de 2008. Eu, (a) (Evilma Gonçalves de
Almeida Oliveira) a conferi. Eu, (a) (TabelUq/StAstftteo), subscrevo e assino em publico e raso.-
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